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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei procura preservar a integridade física de todos os animais no Município de Porto Alegre.

É importante salientar que existem inúmeras denúncias nesse sentido.

Essas práticas devem ser condenadas não só pelas entidades, que cuidam e zelam pela vida e segurança dos animais, mas também pelos profissionais médicos-veterinários quando seus colegas agridem, mutilam e prejudicam a qualidade de vida dos animais em geral.

Essa deve ser uma prática repudiada por toda a sociedade.

Devemos ter a compreensão do animal como um ser vivo e não como um objeto manipulável, pois muitas atitudes dos profissionais médicos-veterinários representam violações à dignidade do animal, como esse hábito de fazer a ablação das cordas vocais ou cordectomia de “seus” bichos de estimação, até porque muitas dessas ablações são devidas ao incômodo que o indivíduo sente com o ruído, seja pelo latido, seja pelo canto.

Não se pode permitir nem se aceitar que os animais continuem a padecer com mutilações ou maus-tratos.

Por todos esses motivos, apresentamos este Projeto de Lei.

Ante as razões supramencionadas requeremos o apoio dos nobres pares para aprovar o presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Proíbe a cordectomia em animais no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica proibida a cordectomia em animais no Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Excetua-se ao disposto no caput deste artigo a realização de cordectomia motivada por doenças, lesões ou defeitos congênitos que causem danos aos animais e para os quais não haja outro tipo de tratamento.

Art. 2º  Ficam os consultórios, as clínicas e os hospitais veterinários obrigados a afixar, na sala de recepção, cartaz que informe a proibição referida no artigo 1º desta Lei.

Art. 3º  Ficam os consultórios, as clínicas e os hospitais veterinários que descumprirem ao disposto nesta Lei sujeitos à multa de 256 (duzentas e cinquenta e seis) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por animal.
Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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